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2014 -2015 — Técnico para a área do Emprego, Empreendedorismo, 
Formação e Qualificação: Apoio ao desenvolvimento de atitudes de 
procura ativa de emprego. Intervenção familiar e parental preventiva 
da pobreza infantil. Associativismo — Capacitação da comunidade e 
das instituições no Projeto CLDS+ Trancoso Empreendedor — Raia 
Histórica: Associação para o Desenvolvimento do Nordeste da Beira;

2011 — Antropólogo Estagiário onde procedeu ao Estudo das iden-
tidades socioculturais. Trabalho de campo e pesquisa documental num 
velho bairro industrial, no Arco Ribeirinho Sul no Barreiro;

2007 -2009 — Monitorização e coordenação de atividades com os 
alunos. Apoio à família dos alunos — Escola Básica do 1.º Ciclo n.º 28 
e Jardim de Infância na Junta de Freguesia do Beato;

2008 -2008 — Coordenação e supervisão dos monitores nas ativida-
des desenvolvidas com as crianças. Planificação das atividades diárias. 
Coordenador (Ação Praia -Campo) na Junta de Freguesia do Beato;

2007 — Monitorização de atividades com as crianças (Ação Praia-
-Campo) na Junta de Freguesia do Beato;

7 de março de 2016. — O Presidente da Câmara, Amílcar José Nunes 
Salvador.

309478121 

 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Regulamento n.º 378/2016

Projeto de regulamento
José Maria da Cunha Costa, presidente da Câmara Municipal de Viana 

do Castelo, torna público, que a Câmara Municipal em reunião de 18 de 
fevereiro findo, deliberou submeter, nos termos do artigo 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo, a discussão pública e pelo prazo de 30 
dias, o presente Projeto de Regulamento “Campo de Férias” — Muni-
cípio de Viana do Castelo, para recolha de sugestões.

Mais se informa que o presente Projeto está disponível para consulta no 
Serviço de Atendimento ao Município (SAM) desta Câmara Municipal, 
sito no Passeio da Mordomas da Romaria, durante o horário de expediente, 
na página eletrónica da Câmara Municipal, www.cm -viana -castelo.pt.

As sugestões deverão ser formuladas por escrito e dirigidas ao Pre-
sidente da Câmara Municipal de Viana do Castelo, podendo ser apre-
sentadas no SAM da Câmara Municipal, ou enviadas por correio para 
a Câmara Municipal de Viana do Castelo, Passeio das Mordomas da 
Romaria, 4904 — 877 Viana do Castelo, dentro do prazo suprarreferido.

Projeto de Regulamento “Campo de Férias” — Município 
de Viana do Castelo”

Preâmbulo
O Campo de Férias, dinamizado pela Câmara Municipal de Viana do 

Castelo, tem como principal objetivo proporcionar atividades diversas de 
ocupação de tempos livres, destinadas a crianças e jovens dos 6 aos 14 anos 
do Concelho, nos períodos de interrupção letiva, contendo um programa 
que engloba atividades desportivas, culturais e lúdicas, oferecendo aos 
participantes uma experiência educativa enriquecedora da sua persona-
lidade e valores, contando com um conjunto de professores/monitores 
com formação adequada garantindo a qualidade do serviço prestado.

O Campo de Férias surge da grande necessidade que, nos dias de hoje, 
se coloca aos Pais e Encarregados de Educação em procurar um local 
onde colocar os seus filhos, durante os seus períodos de férias, enquanto 
estes vão cumprir as suas obrigações nos mais diversos locais de trabalho, 
sendo a missão da Autarquia auxiliar os pais e encarregados de educação 
e ao mesmo tempo, promover o desenvolvimento de um conjunto de 
valores sociais e humanos dos quais se destacam a educação dos nossos 
jovens, promovendo a igualdade de oportunidades, a solidariedade, a 
cooperação, a coesão social, a valorização das diferenças, a cidadania 
ativa e a democracia participativa, nas crianças e jovens que participam 
no Campo de Férias da Câmara Municipal de Viana do Castelo.

O presente projeto de regulamento é elaborado com base nas dis-
posições constantes dos artigos 112.º n.º 7 e 241.º da Constituição da 
Republica Portuguesa, da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º e alínea g) do 
n.º 1 do artigo 25.º, ambos, do regime jurídico das autarquias locais, 
aprovado sob Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, bem como 
do artigo 135.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
que aprova o novo código do procedimento administrativo.

Artigo 1.º
Definição

Os Campos de Férias realizados pelo Município de Viana do Castelo 
são não residenciais e constituídas por um programa vincadamente 
desportivo, cultural e lúdico de ocupação dos tempos livres.

Artigo 2.º
Objetivos

1 — São objetivos do Campo de Férias:
a) Possibilitar aos participantes um contacto, um enquadramento 

e uma convivência equilibrada com o meio ambiente e com o espaço 
rural circundante;

b) Proporcionar um leque de atividades que, na medida do possível, 
reflita e dê resposta às motivações intrínsecas e extrínsecas das crianças e 
jovens, proporcionando -lhes atividades individuais e coletivas, que sejam 
adequadas às diferentes faixas etárias e níveis de desenvolvimento;

c) Promover o aumento da autoestima e as mudanças comportamentais 
associadas aos hábitos de vida saudável, ao respeito pelo ambiente, à 
sustentabilidade humana e à descoberta de si mesmo integrado numa 
sociedade respeitadora do outro e do meio ambiente;

d) Promover a prática de atividade física e um estilo de vida ativo;
e) Desenvolver o respeito e o gosto pela natureza e pelo ambiente;
f) Desenvolver a autonomia, a responsabilidade e o respeito pelo 

outro;
g) Desenvolver competências sociais no convívio em grupo com 

outras crianças/jovens.

2 — Todas as atividades que constam no programa serão adaptadas 
às idades dos participantes e às suas características.

Artigo 3.º
Destinatários

O Campo de Férias destina -se a crianças e jovens dos 6 aos 14 anos.

Artigo 4.º
Inscrição

1 — As inscrições serão abertas em data anunciada no site do Muni-
cípio e serão limitadas às vagas existentes.

2 — Os Encarregados de Educação dos participantes podem efetuar 
a inscrição no site da Câmara Municipal de Viana do Castelo, nas datas 
estipuladas de abertura e término das inscrições do Campo de Férias.

3 — O preenchimento das vagas será por ordem de chegada da ins-
crição.

4 — O valor da inscrição é comunicado antecipadamente para cada 
Campo de Férias.

5 — Os Encarregados de Educação dos participantes devem também 
facultar toda a documentação necessária, assim como prestar informa-
ções que sejam pertinentes à integração da criança/ jovem no campo 
de férias.

Artigo 5.º
Entidade promotora

A entidade promotora é a Câmara Municipal de Viana do Castelo.

Artigo 6.º
Data, horários e locais da realização

1 — O Campo de Férias das Férias de Verão do Município de Viana 
do Castelo será realizado nas instalações/ equipamentos desportivos da 
Câmara Municipal de Viana do Castelo e em locais de visita previamente 
divulgados, nos períodos de interrupção letiva das Férias Grandes de 
Verão. As atividades terão início todos os dias úteis às 8h30, e o seu 
final às 18h00.

2 — O acompanhamento das crianças ficará assegurado até ao limite 
máximo das 18h00. Ultrapassado este limite, a Câmara Município de 
Viana do Castelo não se responsabiliza pela vigilância dos participantes.

Artigo 7.º
Direitos e deveres da entidade organizadora do Campo de Férias

1 — São direitos da entidade organizadora do Campo de Férias:
a) Exigir o cumprimento do presente regulamento com vista ao bom 

funcionamento do campo de férias;
b) Com a inscrição no Campo de Férias, a entidade organizadora 

tem o direito de exigir o correto preenchimento da ficha de inscrição, a 
entrega da demais documentação necessária, bem como o pagamento 
antecipado da respetiva prestação;

c) Ser indemnizada por qualquer participante ou pessoal técnico 
que deliberadamente danifique qualquer material, do pagamento dos 
danos causados;

d) Anular a inscrição e impedir a frequência no Campo de Férias, 
de qualquer participante que, danifique o mobiliário ou outros bens ou 
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equipamentos, ou impeça de alguma forma a realização das atividades 
propostas, desobedeça deliberada e injustificadamente a ordens ou ins-
truções dos monitores e demais pessoal técnico;

e) A anulação da inscrição prevista na alínea anterior não implica 
qualquer reembolso das quantias pagas;

f) Nomear o(s) coordenador(es) do Campo de Férias.

2 — São deveres da entidade organizadora do Campo de Férias:
a) Garantir aos pais, encarregados de educação e à comunidade em 

geral que as crianças e os jovens realizam as atividades programadas 
num ambiente de tranquilidade e segurança;

b) Submeter a apreciação prévia a planificação de cada Campo de 
Férias;

c) Proceder à utilização zelosa de todos os espaços cedidos, bem como 
a repor qualquer objeto, danificado, quebrado ou desaparecido que faça 
parte da mesma, no momento da sua constatação e fornecer todas as 
informações relativas ao funcionamento do Campo de Férias;

d) Proceder à avaliação de cada Campo de Férias de acordo com o 
estipulado no respetivo Projeto Pedagógico de Animação;

e) Cumprir todos os deveres constantes da legislação aplicável, desig-
nadamente os constantes do Decreto -Lei n.º 32/2011, de 7 de Março.

Artigo 8.º
Pessoal Técnico

A estrutura organizativa da atividade será composta por:
a) Quatro Coordenadores gerais de cada Campo de Férias;
b) Um Monitor para cada conjunto de seis participantes nos casos em 

que a idade destes seja inferior a 10 anos;
c) Um Monitor para cada conjunto de 10 participantes nos casos em 

que a idade destes esteja compreendida entre os 10 e os 14 anos.

Artigo 9.º
Coordenador

Os coordenadores são responsáveis pelo funcionamento do Campo de 
Férias cabendo -lhe a superintendência técnica, pedagógica e administra-
tiva das atividades a realizar nos termos do artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 32/2011, de 7 de Março.

Artigo 10.º
Direitos e deveres do Coordenador e pessoal técnico

1 — São direitos do Coordenador e pessoal técnico do Campo de 
Férias:

a) Exigir o cumprimento do presente regulamento por todos os par-
ticipantes e pessoal técnico;

b) Participar na planificação do Campo de Férias;
c) Exercer com segurança as atividades propostas.

2 — São deveres do Coordenador, os constantes do artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 32/2011, de 7 de Março.

3 — São deveres dos monitores /pessoal técnico do Campo de Férias:
a) Ministrar as atividades para as quais estão designados de forma a 

ajustar as capacidades físicas e motoras das crianças e jovens às dife-
rentes situações proporcionadas durante as mesmas;

b) Proporcionar aos participantes condições para uma boa aprendiza-
gem através dos conhecimentos técnicos das respetivas modalidades;

c) Quaisquer outros nos termos do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 32/2011, 
de 7 de Março.

Artigo 11.º
Participantes

1 — As crianças/jovens serão agrupados, sempre que possível, se-
gundo o seu escalão etário.

2 — Os escalões etários só serão alterados quando se verificar insuficiên-
cia de participantes que não permita um correto desenrolar das atividades.

3 — As faltas dos participantes, verificadas durante o período das 
atividades, não conferem o direito a qualquer reembolso.

Artigo 12.º
Direito dos Participantes

1 — Todos os participantes dos Campos de Férias têm direito a ter 
acesso aos diversos serviços que o programa proporciona, nomeada-
mente:

a) Acompanhamento técnico; Material desportivo necessário à prática 
das atividades; Uma refeição diária (almoço);

b) Transporte entre as atividades;
c) Seguro;
d) Elementos de identificação (pulseira e/ou boné);
e) Ser tratado com respeito e correção por qualquer elemento da equipa 

técnica e pelos outros participantes;
f) Ver salvaguardada a sua segurança e a sua integridade física e moral; 

Ser assistido, de forma pronta e adequada.

2 — Quaisquer outros nos termos do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 32/2011, de 7 de Março.

Artigo 13.º
Deveres dos Participantes

1 — O encarregado de educação deve informar, por escrito no ato 
de inscrição, a entidade organizadora de quaisquer condicionantes que 
existam quanto a necessidades de alimentação específica ou cuidados 
especiais de saúde a observar.

2 — São deveres dos Participantes, nomeadamente:
a) Cumprir as regras de higiene e segurança;
b) Respeitar os elementos da equipa técnica e os outros participantes;
c) Participar nas atividades do programa do Campo de Férias, bem 

como nas demais atividades organizativas que requeiram a sua parti-
cipação;

d) Respeitar os horários de chegada e saída sob a pena de impedi-
mento na continuação de participação no Campo de Férias sem direito 
a reembolso;

e) Zelar pela conservação e asseio das instalações, material desportivo, 
mobiliário e do Campo de Férias;

f) O participante deve apresentar -se com o equipamento adequado 
à prática desportiva previamente indicada; recomenda -se vestuário 
desportivo, prático e confortável, como sapatilhas/ténis e, no caso das 
atividades aquáticas, fato de banho, chinelos e toalha (trazer óculos, 
touca, produtos de higiene pessoal, entre outros);

g) Permanecer no Campo de Férias durante o seu horário, salvo 
autorização escrita do encarregado de educação;

h) Evitar trazer objetos de valor ou avultadas quantias de dinheiro;
i) Cumprir o disposto no regulamento, bem como as instruções que 

lhes sejam dadas pelos técnicos.

Artigo 14.º
Recolha e Utilização de imagens

A organização recolherá, ao longo das atividades, imagens [foto, 
vídeo] que utilizará nos seus meios de divulgação e promoção desta 
e de outras atividades semelhantes; a organização reserva -se o direito 
dessa recolha e utilização, não a cedendo a terceiros; se o encarregado 
de educação não autorizar a utilização de imagens onde apareça o seu 
educando, deverá indicar tal vontade no espaço próprio constante da 
ficha de inscrição.

Artigo 15.º
Material de apoio

O material adequado às atividades constantes do plano, será fornecido 
pela Coordenação dos Campos de Férias.

Artigo 16.º
Alteração ao Plano de atividades

O plano de atividades poderá sofrer alterações, da responsabilidade 
da entidade organizadora, motivadas por fatores externos ou de interesse 
dos participantes (como sejam condições climatéricas, falta de segurança, 
um evento pontual com interesse, entre outras).

Artigo 17.º
Assistência médica

Em caso de acidente as crianças e os jovens serão socorridos acionando 
todos os meios necessários em função da situação. Os Encarregados de 
Educação serão imediatamente avisados devendo posteriormente dirigir -se 
ao espaço onde se desenrolar a atividade para se inteirarem da situação.

Todos os participantes estão cobertos pelo seguro a que alude o ar-
tigo 18.º do Decreto -Lei n.º 32/2011, de 7 de Março.

Artigo 18.º
Alimentação

A organização fornece a todos os participantes almoço nos Campos 
de Férias, se assim o entenderem, os participantes deverão trazer lanche 
para o meio da manhã e da tarde.
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Artigo 19.º
Extravios

A organização não se responsabiliza por quaisquer extravios de bens 
de propriedade dos participantes.

Artigo 20.º
Livro de reclamações

O campo de férias possui um livro de reclamações que está ao dispor 
de todas as pessoas que o solicitem.

Artigo 21.º
Disposições finais

1 — A lotação dos Campos de Férias é limitada ao número de vagas 
estipulado e será condicionada à ordem de inscrição.

2 — Este regulamento pode ser alterado desde que a entidade orga-
nizadora o entenda necessário.

3 — Todos os casos omissos a este regulamento ficarão subordinados 
à decisão da Câmara Municipal de Viana do Castelo.

31 de março de 2016. — O Presidente da Câmara, José Maria Costa.
309479678 

 MUNICÍPIO DE VIEIRA DO MINHO

Aviso n.º 4907/2016
Eng.º António Cardoso Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de 

Vieira do Minho, faz público, nos termos do artigo 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 
7 de janeiro, que, na sequência de deliberação da Câmara Municipal, 
datada do passado dia 23 de março, se encontra em fase de apreciação pú-
blica, pelo período de 30 dias, a contar da data da publicação do presente 
aviso na 2.ª série do Diário da República, o Regulamento Municipal do 
Concurso de Fotografia Postal “Transportar Vieira”. O projeto em apreço 
encontra -se disponível para consulta no sítio da Câmara Municipal em 
www.cm -vminho.pt. As observações e eventuais sugestões dos interes-
sados deverão ser apresentadas por escrito e dirigidas ao presidente da 
Câmara Municipal de Vieira do Minho.

4 de abril de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Eng.º António 
Cardoso Barbosa.

309482552 

 FREGUESIA DE CABEÇA GORDA

Aviso n.º 4908/2016
Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 30.º e 33.º, am-

bos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e de acordo com os n.os 1 e 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do pre-
sente aviso, procedimento concursal comum destinado ao recrutamento 
para ocupação do posto de trabalho do mapa de pessoal da Freguesia 
de Cabeça Gorda que seguidamente se indica, com vínculo de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado:

Um (1) Técnico Superior (Área de Serviço Social) — Serviços Sociais.

1 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecido, e 
o presente procedimento concursal foi aprovado pela Junta de Freguesia, 
em reunião de 9 de dezembro de 2015.

Para efeitos do estipulado nos n.os 1 e 3 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento na Freguesia de Cabeça Gorda para ocupação 
de idêntico posto de trabalho e não ter sido efetuada consulta prévia à 
ECCRC — Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento, por ter sido temporariamente dispensada, dado que ainda 
não foi publicitado qualquer procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento.

De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral das 
Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 

de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação”, previsto na Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

2 — Legislação aplicável: ao presente procedimento concursal é 
aplicável a tramitação prevista no artigo 37.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, regulamentada pela Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

4 — Nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, é garantida a reserva de quotas de emprego para candidatos 
com deficiência, cujo grau de incapacidade for igual ou superior a 60 %. 
Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão o respetivo 
grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/
expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º 
e 7.º do diploma supramencionado.

5 — Local de trabalho: Freguesia de Cabeça Gorda.
6 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar:
Conteúdo funcional da categoria de técnico superior (grau de com-

plexidade funcional 3) constante do Anexo à LTFP, designadamente, 
funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação e 
aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou cientifica, que 
fundamentam e preparam a decisão e especificamente: Atividades/inter-
venção social; planeamento e gestão de projetos sociais para a freguesia; 
articulação do trabalho desenvolvido com outras entidades/instituições; 
procura de respostas sociais para colmatar as necessidades (ao nível da 
habitação, educação, emprego, saúde…) existentes da freguesia; pro-
moção bem -estar, físico, psicológico e social da população da Cabeça 
Gorda; prevenir/apoiar situações de risco através do desenvolvimento 
de programas de assistência, orientação/acompanhamento de utentes de 
diferentes faixas etárias (crianças, jovens e idosos).

6.1 — Perfil de competências: são consideradas essenciais, para o 
exercício das funções inerentes ao posto de trabalho a ocupar, as se-
guintes competências: orientação para resultados, responsabilidade e 
compromisso com o serviço, análise da informação e sentido crítico, 
conhecimentos e experiência, relacionamento interpessoal e comuni-
cação.

7 — Posição remuneratória de referência: a determinação do posicio-
namento remuneratório do trabalhador recrutado é efetuada tendo em 
atenção o disposto nos artigos 38.º e 42.º, n.º 1 da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, sendo a posição de referência a 2.ª

8 — Requisitos de admissão: os candidatos devem reunir os seguintes 
requisitos até ao último dia do prazo fixado de candidatura:

8.1 — Requisitos gerais: os definidos no artigo 17.º da LTFP, a saber:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional): licenciatura, pre-
ferencialmente na área de Serviço Social.

8.2.1 — Não é admitida a substituição da habilitação exigida por 
formação e/ou experiência profissionais.

8.3 — Possuir vínculo de emprego público por tempo indeterminado, 
de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da LTFP.

8.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Prazo de validade: o procedimento concursal terá a validade 
de 18 meses, contados da data da homologação da lista unitária de 
ordenação final, nos termos do artigo 40.º da Portaria referida no ponto 
2 do presente aviso.

10 — Formalização de candidaturas: a apresentação de candidatura, 
até ao termo do prazo fixado no presente aviso, deve ser efetuada, 
sob pena de exclusão, em suporte de papel, mediante preenchimento 
do formulário tipo disponível nas instalações da Freguesia de Cabeça 
Gorda, devidamente datado e assinado e acompanhado da documentação 
seguidamente indicada.


